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PROJETO DE LEI 





“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA PSICOPEDAGÓGICA NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"





O Prefeito Municipal de Cuiabá/MT: faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art.1º A Rede Municipal de Ensino do Município de Cuiabá, abrangendo a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, está autorizada a implantar Assistência Psicopedagógico em todas as suas unidades escolares.


Art.2º Caberá à Secretaria de Educação e ao Conselho Municipal de Educação a elaboração das normas e procedimentos para a prestação deste serviço.


Art.3º Poderão ofertar assistência psicopedagógica no Município de Cuiabá, por ordem de prioridade, educadores com: 


I - Licenciatura Plena em Pedagogia com Pós-Graduação em Psicopedagogia, com certificado expedido por instituições devidamente autorizadas e/ou credenciadas nos termos da legislação vigente. 


II - Licenciatura Plena ou Curta em outras áreas, com Pós-Graduação em Psicopedagogia, com certificado expedido por instituições devidamente autorizadas e/ou credenciadas nos termos da legislação vigente e experiência comprovada na área específica de atuação.


Art.4º Cada Unidade de Ensino de Educação Infantil e Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino no Município de Cuiabá, deverá contar com um psicopedagogo(a) habilitado(a) para prestar atendimento psicopedagógico ao educando matriculado. 


Parágrafo Único - É assegurado aos atuais ocupantes de cargos ou funções de psicopedagogo, em órgãos ou instituições o exercício de suas respectivas atividades, desde que credenciados pelo órgão competente. 
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Art.5º São atividades e atribuições do Psicopedagogo(a) na Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal: 


I - realização de Avaliação Psicopedagógica, mediante a utilização de instrumentos e técnicas próprios da psicopedagogia; 


II - intervenção psicopedagógica, visando a solução dos problemas de aprendizagem, tendo por enfoque o educando ou a instituição de ensino da rede pública;


III - utilização de métodos, técnicas e instrumentos psicopedagógicos que tenham por finalidade a pesquisa, a prevenção, a avaliação e a intervenção relacionadas com a aprendizagem; 


IV – prestação de atendimento preventivo ou terapêutico ao educando, conforme a situação ou caso detectado no dia-a-dia da Unidade de Ensino; 


V - dar suporte técnico à direção e aos educadores, bem como orientação aos pais ou responsáveis pelos educandos. 


VI – prestação de orientação, coordenação e supervisão de palestras, oficinas e cursos para educadores, pais e comunidade. 


Art. 6º Para o exercício da atividade de psicopedagogia é obrigatória a inscrição do profissional junto ao órgão competente. 


Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 18 de Junho de 2020.
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	                                                            JUSTIFICATIVA





A presente propositura tem como escopo principalmente a situação atípica vivenciada com a explosão da pandemia do novo coronavírus, a covid-19, pelo mundo e os impactos com o isolamento social.  Além dos riscos para a saúde física ocasionados a pandemia traz uma série de impactos negativos para a saúde mental. 


Para tanto, se faz mister a implantação do cargo de psicopedagogo nas unidades de ensino da Rede Pública Municipal, que deverá diagnosticar, intervir e prevenir problemas que impliquem no aprendizado.


Entre os objetivos que se espera alcançar, está a possibilidade de minimizar o medo e a incerteza em relação à crise sanitária, bem como a mudança brusca na rotina causada pelas medidas de isolamento social, que podem levar a uma incidência maior de ansiedade e estresse em pessoas de todas as idades. 


No mais, além dos impactos sentidos de maneira individual, sabemos que o estresse infantil também pode surgir de situações de convívio familiar que são acentuadas pela pandemia.


Resultando na interrupção do desenvolvimento saudável do cérebro, levando a mudanças bruscas no comportamento, com a diminuição da imunidade, ansiedade e depressão. Tudo isso que precisamos evitar.


Para propormos este Projeto de Lei, foi feita uma pesquisa minuciosa sobre quais lacunas a educação da Rede Municipal de ensino, na cidade de Cuiabá, deveria preencher nas condições da aprendizagem. E isto só foi possível devido a grande ajuda da obstinada Professora Ângela Cristina Munhoz Maluf, que nos procurou e expôs a necessidade da proposição de uma lei que criasse o cargo de psicopedagogo no âmbito do ensino infantil e fundamental na Rede Pública Municipal, vez que o município de Cuiabá, contabiliza mais de 650 psicopedagogos atuando em áreas diversas, exercendo várias funções, que não a de pedagogo e temos em fase de término de curso de pós-graduação em torno de 420 formandos, fora as pessoas que estão iniciando o curso de pós-graduação em Psicopedagogia. 


Portanto, não se trata aqui de criação de despesas para o Município, haja vista já existir esses profissionais atuando na esfera do serviço público municipal, exercendo outras funções, que poderiam ser realocados para exercerem os cargos de psicopedagogos auxiliando os professores nas escolas de ensino básico.


Dessa feita o projeto é relevante e urgente, já que nada adianta buscar cumprir o conteúdo programado para o ano letivo se o realizado não for feito de maneira que o educando saia da aula com novos conhecimentos e interatividade com o contexto do dia-a-dia.


Com fundamento nestas justificativas, pedimos a aprovação do Projeto da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e o voto favorável dos senhores membros desta Egrégia Câmara Municipal de Cuiabá.


Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões, em Cuiabá-MT, 18 de Junho de 2020.
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